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1. EMENTA

Tribunal  de  Contas.  Competência.  Assinatura  de
prazo.
Consoante  do  disposto  no  art.  59,  inciso  IX,  da
Constituição do Estado de Santa Catarina c/c o art. 1º,
inciso  XII  da  Resolução  n.  TC  06/2001,  compete  ao
Tribunal  de Contas assinar prazo para que o órgão ou
entidade  adote  as  providências  necessárias  ao  exato
cumprimento  da  lei,  caso  verifique  a  ocorrência  de
ilegalidade.

2. INTRODUÇÃO 

Tratam os autos de auditoria ordinária nas obras de reforma e ampliação da

EEB Fridolino Hülse e construção de um Centro Cultural  e  Esportivo Padrão na

mesma  escola,  no  Município  de  São  Martinho,  objeto  do  Contrato  n.  04/2014,

celebrado entre a então Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional de

Braço do Norte e a empresa Effting Construções Ltda.

Mediante a Decisão Singular GAC/CFF 567/20171, este Relator determinou à

Secretaria  de  Estado  da  Educação  que  realizasse  estudo  geotécnico  quanto  à
1 Fls. 627 a 630.
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estabilidade  do  talude  gerado  com  os  serviços  de  terraplenagem  no  terreno,

comprovando-o ao Tribunal de Contas.

A  Secretaria  de  Estado  da  Educação  remeteu  o  Ofício  nº

1474/COJUR/SED/20182, com o Laudo de Avaliação Geológica.

Considerando  que  o  referido  Laudo  de  Avaliação  sugeria  a  adoção  de

providências para aumentar a segurança do talude, o Tribunal Pleno, mediante o

Acórdão 0720/20193,  decidiu  assinar  prazo à Secretaria  de Estado da Educação

para  que  executasse  as  providências  sugeridas  no  laudo  técnico,  elaborando,

também, projeto estrutural de muro de contenção.

A Secretaria de Estado da Educação remeteu documentos4 comprovando a

construção do muro de contenção.

Após  analisar  a  documentação  apresentada,  a  Diretoria  de  Licitações  e

Contratações  (DLC)  sugeriu5 o  conhecimento  do  relatório  de  auditoria,  para

considerar regulares os atos e despesas analisados.

O Ministério Público de Contas (MPC) manifestou-se6 por nova concessão de

prazo  à  Secretaria  para  que  comprove  a  execução  das  demais  providências

sugeridas no Laudo Técnico.

Em seguida vieram-me os autos, na forma regimental, para voto e respectiva

proposta de decisão.

3. DISCUSSÃO

A  Secretaria  de  Estado  da  Educação  apresentou  o  Laudo  de  Avaliação

Geológica  de  estabilidade  do  talude  no  terreno  da  Escola  de  Educação  Básica

Fridolino Hülse, onde foram sugeridas a adoção das seguintes providências para o

aumento da segurança do talude nas proximidades do Ginásio de Esportes:

a) Manutenção e melhoria de drenagem junto à crista do corte;

2 Fls. 665 a 682.
3 Sessão de 14/08/2019 (fls. 691).
4 Fls. 705 a 720.
5 Relatório DLC 318/2021 (fls. 721 a 727).
6 Parecer MPC/AF/511/2021 (fls. 728 a 730).
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b) Plantação de gramíneas para minimizar o efeito do intemperismo
do solo exposto;

c) Execução de muro de contenção a uma distância aproximada de
2,50  (dois  vírgula  cinquenta)  metros  da  edificação,  com  altura
aproximada de 2 (dois) metros para conter o rolamento de material
que possa vir a se desprender da encosta;

d)  Acompanhamento  semestral  do  maciço  para  identificação  de
possíveis  movimentações  que  possam  comprometer  a  sua
estabilidade: fissuras que possam comprometer a sua estabilidade;
fissuras que possam facilitar uma permeabilidade no solo; obstrução
da drenagem superior e/ou monitoramento do acúmulo de material
na base do corte enquanto não estiver protegido por gramíneas.

Em atendimento a Decisão desta Corte de Contas, a Secretaria de Estado da

Educação remeteu fotos que comprovam a execução do muro para contenção do

talude  atrás  do  terreno  da  EEB Fridolino  Hülse,  no  Município  de  São  Martinho,

conforme determinado no item “c” do Laudo de Avaliação Geológica.

Entretanto,  as  demais  providências  elencadas  nos  itens  “a”,  “b”  e  “d”.

descritos  acima,  também  integrantes  do  Laudo  de  Avaliação  Geológica  de

estabilidade do talude, não foram comprovadas ao Tribunal de Contas.

O MPC também entende que houve tão somente o cumprimento parcial do

Acórdão n. 0720/2019.

Considerando que não foram comprovadas as demais providências referidas

no Laudo de Avaliação Geológica, e

Considerando  a  conclusão  do  parecer  do  Ministério  Público  de  Contas;

proponho  voto  no  sentido  de  assinar  novo  prazo  à  Secretaria  de  Estado  da

Educação.

4. VOTO

Diante do exposto, proponho ao Egrégio Tribunal Pleno a adoção da seguinte

deliberação:
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4.1.  Assinar  o prazo de 90 (noventa)  dias,  a contar  da publicação desta

Decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas (DOTC-e), à Secretaria

de Estado da Educação para que execute as providências imediatas sugeridas nas

alíneas  a,  b e  d do item 5 do Laudo de Avaliação Geológica de estabilidade do

talude no terreno da Escola de Educação Básica Fridolino Hülse, Município de São

Martinho, e comprove sua execução ao Tribunal de Contas do Estado, através de

documentação e fotos.

4.2. Dar ciência da presente Decisão e do Parecer do Ministério Público de

Contas MPC/AF/511/2021 à Secretaria de Estado da Educação, à sua Consultoria

Jurídica e ao seu Controle Interno.

Florianópolis, em 10 de maio de 2021

 

 

CÉSAR FILOMENO FONTES
Conselheiro Relator
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